
 

O TRIBUNAL DO JURI 

A inst it uição do Tribunal do Júri é previst a na Const it uição Federal do Brasil e é um dos órgãos do Poder Judiciário.  

Competência: 

O Tribunal do Júri julga soment e os crimes dolosos cont ra a vida, t ent ados ou consumados.  

CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA 

 Homicídio - Art . 121; 

o Simples – Art . 121 caput  ; 

o Privilegiado – Art . 121 § 1º ; 

o Qualif icado – Art . 121 § 2º ; 

 Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio - Art . 122; 

 Infanticídio - Art . 123; 

 Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento - Art . 124; 

 Aborto provocado por terceiros sem consentimento da gestante - Art . 125; 

 Aborto provocado por terceiros com consentimento da gestante - Art . 126; 

 Forma qualificada de aborto - Art . 127. 

OBS : Todos os art igos est ão previst os em nosso Código Penal. 

HOMICÍDIO 

Homicídio é a eliminação da vida de uma pessoa prat icada por out ra.  

O que é Homicídio Doloso? 

DOLO é a vont ade de querer prat icar o crime, ou seja, com int enção. Port ant o, homicídio doloso é a vont ade livre e conscient e  

de eliminar a vida de uma pessoa, ou de assumir o risco de produzir a mort e.  

O Tribunal do Juri só julga Homicídios Dolosos (com intenção contra a vida). 

O que é Homicídio Culposo? 

Ocorre homicídio culposo quando o agent e não queria causar a mort e nem assumiu o risco de produzi -la, mas dá causa a ela 

por imprudência, negligência ou imperícia. 

 

 



A ORGANIZAÇÃO DO JÚRI 

De acordo com o art igo 447 do Código de Processo Penal, o Tribunal do Júri compõe-se de um Juiz, que é seu president e e 

vint e e cinco jurados que serão sort eados dent re os alist ados, set e dos quais const it uirão o Conselho de Sent ença em cada 

sessão de julgament o, por reunião periódica (set e em cada julgament o) . 

JURADOS 

A palavra - " jurado"  vem do jurament o que os cidadãos faziam ao serem invest idos na função de julgarem um conselho de 

sent ença. 

Nos t ermos legais, é a pessoa não magist rada, invest ida, na função de julgar no órgão colet ivo que é o Tribunal do Júri. 

Para ser jurado é necessário ser - " cidadão" , ou seja, est ar no gozo dos seus direit os polít icos. Não pode ser port ant o 

est rangeiro, mas é permit ida a função ao brasileiro nat uralizado. Nenhuma qualif icação prof issional é exigida para a função de 

jurado, que é obrigat ória por imposição const it ucional. 

Os jurados represent am a sociedade da qual fazem part e. Quando invest idos da função, decidem em nome dos demais. É 

port ant o, o júri, expressão eminent ement e democrát ica, int érpret e da vont ade do povo, compet indo aos que o int egram agir 

de forma independent e e magnânima. Por ist o, cont a com a vot ação secret a e seu veredict o é soberano.  

REQUISITOS PARA SER JURADO 

1 . ser cidadão brasileiro nat o ou nat uralizado (gozo dos direit os polít icos) ; 

2. t er mais de 18   anos;   

3 . o surdo com aparelho audit ivo pode ser jurado;  

4. para os maiores de 70 anos, a função de jurado é facult at iva.  

ALISTAMENTO 

Os jurados serão alist ados anualment e pelo Juiz President e do Júri, sob a sua responsabilidade, ent re cidadãos de not ória 

idoneidade, mediant e escolha por conheciment o próprio, do Magist rado, ou at ravés de informação f idedigna. O juiz poderá 

requisit ar às aut oridades locais, associações de classe, sindicat os prof issionais e repart ições públicas a indicação de cidadãos 

que reúnam as condições legais (CPP, art .425 § 2º) . A list a geral, a ser publicada at é 10 de out ubro de cada ano, poderá ser 

alt erada de of ício, ou em virt ude de reclamação de "qualquer do povo" , at é 10 de novembr o para publicação def init iva, com 

recurso, dent ro de 20 dias, para a Inst ância Superior, sem efeit o suspensivo (CPP, art .581, XIV e art . 586 parágrafo único) .  

A list a geral dos jurados, com a indicação das respect ivas prof issões será publicada na imprensa,  onde houver e af ixada à port a 

do edif ício do Fórum. O nome dos alist ados, com a indicação de sua residência, será escrit o em cart ões idênt icos, os quais, 

após conferidos com a presença do Promot or, f icarão guardados em urna fechada a chave, sob a responsabilidade do juiz 

(CPP, art .426 §3º) . 

Est a fase é de grande relevo, por f ixar para o ano seguint e o corpo de jurados que decidirão no julgament o dos crimes dolosos  

cont ra a vida, na Comarca. 

DIREITOS DOS JURADOS 

Nenhum descont o será feit o nos venciment os dos jurados sort eados que comparecerem às sessões do Júri, (CPP, art .441) , 

para t ant o t erá direit o à cert idão que comprove seu compareciment o.  

O exercício efet ivo da função de jurado const it uirá serviço público relevant e, est abelecerá a presunção de idoneidade moral e 

assegurará prisão especial, em caso de crime comum, at é o julgament o def init ivo, bem como preferência, em igualdade de 

condições, nas licit ações públicas e no proviment o, mediant e concurso, de cargo o u função pública, bem como nos casos de 

promoção funcional ou remoção volunt ária. (CPP, art .440 e art .439) .  

Os jurados serão escolhidos dent re cidadãos de not ória idoneidade. (CPP, art .436) .  

O jurado que t iver int egrado o Conselho de Sent ença nos 12 (doze)  meses que ant ecederem a publicação da list a geral, f ica 

dela excluído (art .426 §4º CPP)   



DEVERES DOS JURADOS 

O serviço do Júri é obrigat ório. (CPP, art .436) . 

A recusa injust if icada ao serviço do júri acarret ará mult a de 1 (um)  a 10 (dez) salários mínimos,  a crit ério do juiz, de acordo 

com a condição econômica do jurado (CPP, art .436 §2º)  . 

O juiz f ixará serviço alt ernat ivo para o caso de recusa fundada em convicção religiosa, f ilosóf ica ou polít ica (CPP, art .438)  

A recusa ao serviço do Júri import ará na perda dos direit os polít icos. (Const it uição Federal, art . 15, IV). 

DO ALISTAMENTO AO CONSELHO DE SENTENÇA 

1 . São alist ados de 800 a 1.500 jurados nas comarcas de mais de 1 milhão de habit ant es; de 300 a 700 nas comarcas 

de mais de 100 mil habit ant es e de 80 a 4 00 nas comarcas de menor população.  

2. É realizada publicação da list a geral 

3. São sort eados 25 jurados para servir na sessão 

4. Present es no mínimo 15 dos 25, 7 serão sort eados para formar o  Conselho de Sentença. 

CONSELHO DE SENTENÇA 

Conselho de Sent ença: grupo de set e jurados sort eados para cada sessão de julgament o que deve julgar os réus submet idos 

ao Júri Popular. Os set e int egrant es do conselho de sent ença, são Juízes de fat o.  

O jurado pode, a qualquer moment o, durant e os debat es ou depois deles, por int ermédio do Juiz, pedir ao orador, ao Promot or 

de Just iça ou ao advogado, que indique a folha dos aut os onde se encont ra a peça ( laudo, depoiment os, et c.)  por ele lida ou 

cit ada. O jurado pode fazer pergunt as às t est emunhas, requerer que o juiz int errogue novament e o réu, que realize 

acareações, solicit ar diligências, valer-se de quaisquer recursos que o conduza a um juízo preciso a respeit o da decisão a ser 

t omada. 

O Jurado decide com própria convicção pela inocência ou pela culpa do réu, deposit ando em uma pequena urna a cédula com 

respost a SIM ou NÃO das quest ões que lhe são propost as. 

O Juiz que ali est á, vela pela ordem e pela normalidade dos at os, mas quando ao f inal, vai prolat ar a sent ença, est ará 

condicionado ao que lhe t iver sido decidido pelos jurados. 

CONSELHO DE SENTENÇA NO PLENÁRIO 

Após ser compost o o Conselho de Sent ença, os set e jurados f icam incomunicáveis, ou seja, não podem mais conversar com 

pessoas de sua família ou est ranhas at é o t érmino do julgament o.  

Ent re si, os jurados não podem conversar sobre o processo em julgament o e nem falar de caso similar, porque no Brasil, julgam 

individualment e, sem consult a ou t roca de idéias sobre o caso com os demais colegas jurados.  

O julgament o em plenário se inicia após os set e jurados prest arem o compromisso de julgar o caso, com imparcia lidade, dent ro 

dos dit ames da Just iça. 

A SESSÃO DE JULGAMENTO 

A lei prevê que os julgament os pelo Tribunal do Júri se realizem em audiência pública. Após o compromisso dos jurados, inicia -

se com a ent rega da cópia da pronúncia ou decisões post eriores e o relat ório do processo e, em seguida, t oma-se, se possível, 

as declarações do ofendido e inquirição das t est emunhas arroladas pela acusação. 

Os jurados e as part es podem pedir acareações, esclareciment os de perit os e a leit ura de peças ant ecipadas ou não rep et íveis. 

A seguir será o acusado int errogado. Depois, iniciam-se os debat es, falando primeiro o Promot or de Just iça at é por uma hora e 

meia. Na seqüência, em igual t empo, fala o Advogado de defesa. 



Após a fala do Defensor, se o Promot or quiser fazer uso da palavra novament e, t erá hora para fazer a réplica, e depois o 

Advogado faz t réplica em t empo igual. Encerram-se os debat es, e os jurados são pergunt ados pelo Juiz President e se est ão 

habilit ados a julgar. Se a respost a for sim, o Juiz President e lê os quesit os e convida os jurados a se dirigirem à sala secret a 

para julgarem. Se houver mais de um acusado, o t empo para acusação e defesa será aument ado em uma hora e ao dobro o da 

réplica e da t réplica. 

QUESITOS 

Os quesit os são as pergunt as escrit as sobre o fat o criminoso em debat e e out ras circunst ancias essenciais ao julgament o, 

pelas quais os jurados podem decidir a causa, at ravés de respost as monossilábicas - SIM ou NÃO, consoant es de cédulas de 

vot ação. 

SALA SECRETA 

Como sof remos uma grande int erferência nort e- americana por meio de f ilmes, quase sempre o cidadão brasileiro t em uma 

errada noção sobre o julgament o do Júri no Brasil. Nos Est ados Unidos, os jurados se comunicam, t rocando idéias sobre o caso 

em julgament o, e se reúnem secret ament e em uma sala, sozinhos, sem a presença do Juiz President e, e, após chegarem a um 

veredict o unânime, comunicam a decisão ao Juiz President e. 

No Brasil, o julgament o é diferent e. O Juiz President e formula quesit os aos jurados que responderão sim ou não, secret ament e,  

por meio de cédulas. Como o número de jurados é ímpar, nunca ocorrerá um empat e, expressando o julgament o o número de 

vot os maior a uma t ese ou out ra, quando o result ado não for unânime. Após a vot ação, o Juiz President e elabora a sent ença 

de acordo com o veredict o dos jurados e as leis penal e processual penal. Quando os jurados julgarem o caso desclassif icando 

o crime doloso cont ra a vida para out ro delit o, a compet ência para julgament o é t ransferida para o Juiz President e.  

Após o Juiz President e ler a sent ença em plenário, o julgament o 

t ermina. 

 

 

 


